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EDITAL DE LICITAÇÃO 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICIPIO DE PEDRO 
CANÁRIO/ES, pessoa jurídica de direito público, por determinação do Excelentíssimo Senhor 
Prefeito Municipal, com interesse da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO , que realizará 
licitação de REGISTRO DE PREÇOS na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, visando a 
AQUISIÇÃO DE UTENSILIOS, EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DIVERSOS PARA ATENDER 
AS ESCOLAS MUNICIPAIS E SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, especificados nos 
anexos deste Edital, sob o regime de MENOR PREÇO ITEM, a qual será processada e julgada 
em conformidade nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 
31 de março de 2023, do Decreto Municipal nº 11.462/2023 e n° 084/2024, e demais legislação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e tudo em 
conformidade com o Processo 002918/2026. 
  
1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é AQUISIÇÃO DE UTENSILIOS, EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS DIVERSOS PARA ATENDER AS ESCOLAS MUNICIPAIS E SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens/lotes, conforme tabela constante do Termo de 
Referência/Projeto Básico, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de 
seu interesse. 
  
  
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

  

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1 Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no Portal de Compras 
Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br;  

3.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a esta licitação.  

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
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pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para 
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123 de 2006, e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

3.7.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.7.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários; 

3.7.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

3.7.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 
2021. 
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3.9. O impedimento de que trata o item 3.7.6 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.7.4 e 3.7.5 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.12. O disposto nos itens 3.7.4 e 3.7.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 
seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.14. A vedação de que trata o item 3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, deverá ser esclarecida ou 
através de uma empresa associada ou pelo telefone: (61) 3003-5455, ou, através do e-mail: 
falecom@portaldecompraspublicas.com.br 

  

4. ORÇAMENTO ESTIMADO SIGILOSO 

4.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

5.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
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vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

5.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

5.5.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

5.5.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede 
no exterior; 

5.5.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de 
outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 
3º da referida lei; 

5.5.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 
não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global 
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

5.5.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º 
da referida lei; 

5.5.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

5.5.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

5.5.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 
corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de 
arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência 
complementar; 

5.5.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 
pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

5.5.10. constituída sob a forma de sociedade por ações. 

5.5.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, 
relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 
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5.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 
sessão pública e da fase de envio de lances. 

5.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 

5.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e 

5.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante 
a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema. 

5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 5.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 

5.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 

5.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

Item. 

6.1.1. Valor expresso em Reais (R$). 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
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6.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 

6.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a 
que corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a 
qualquer tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-
Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à 
apresentação da proposta, ou por outro meio hábil. 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 
do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto 
Básico; 

6.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo 
Tribunal de Contas da União, no caso de verbas federais e pelo Tribunal de Contas do Estado 
do Espírito Santo e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura 
de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 
art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. Dependendo da quantidade de Itens/Lotes do processi, os itens/lotes poderão ser abertos 
de 10 em 10, sendo que, quando estes itens atingirem os 2 minutos de encerramento, outros 10 
itens serão abertos para disputa, se encerrrando com a abertura de todos os itens constantes no 
processo. 

7.3.1 A disputa não poderá ultrapassar 25 Itens/Lotes aberto simultaneamente. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do ITEM. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valor entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 
1,00. 

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 

7.11. No modo de disputa “ABERTO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com prorrogações. 

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação . 



                                                                         

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO CANÁRIO  

 Estado do Espírito Santo 

 

Município de Pedro Canário 

7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

7.19. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.19.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

7.19.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

7.19.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme Decreto nº 11.430, de 8 de março de 2023; 

7.19.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme Decreto nº 12.304, 
de 2024. 

7.20. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

7.20.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.20.2. empresas brasileiras; 

7.20.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
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7.20.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

7.21. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 
vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, 
vedado qualquer outro processo. 

7.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

7.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

7.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

7.22.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.22.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita pelo licitante através do email licitacao@pedrocanario.es.gov.br, antes de 
findo o prazo. 

7.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

  

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação. 

8.2. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 
2022. 

8.3. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.3.1. contiver vícios insanáveis; 
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8.3.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico; 

8.3.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

8.3.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.3.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência. 

8.3.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

8.4. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.5. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após 
diligência do Pregoeiro, que comprove: 

8.5.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.5.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

8.7. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Pregoeiro, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação; 

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

8.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

8.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de carta de solidariedade emitida pelo 
fabricante, que assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor, 
o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
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8.12. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 
Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.13. O procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, será realizada pela secretaria requisitante, obedecendo as condições 
estabelecidas por ela em documento apropriado. 

8.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pela Secretaria, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a 
Secretaria analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. A documentação de 
habilitação deverá ser apresentada exclusivamente por meio do sistema eletrônico – 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br e somente pelo licitante vencedor, nos termos do 
Art. 63, II da Lei 14.133/2021. 

9.2. Após solicitação, a empresa arrematante deverá apresentar os documentos de habilitação 
no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período: 

I - por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação ou;  

II - de oficio, a critério do pregoeiro ou da comissão de contratação, quando constatado que o 
prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital para a 
verificação de conformidade. 

9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar 
em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

9.4. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de 
informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária 
para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e atualização de documentos cuja 
validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º) 

9.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
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9.5.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.5.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.5.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

9.5.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.5.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.5.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 
Lei nº 5.764, de 1971; 

9.5.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações, ou, da 
consolidação respectiva; 

9.6. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.6.1. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, fornecido 
pela Caixa Econômica Federal. 

9.6.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.6.3. Comprovação de Regularidade perante a Fazenda Municipal: Certidão dos Tributos 
relativos ao domicílio ou sede do proponente. 

9.6.4. Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 
proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com o objeto 
licitado. 

9.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, fornecida no sítio eletrônico do Tribunal 
Superior do Trabalho: www.tst.gov.br - Em atendimento a Lei 12.440/2011 e a Resolução 
Administrativa do Tribunal Superior do Trabalho nº 1470/2011. 

9.7. REGULARIDADE CADASTRAL: 

9.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

9.8. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
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9.8.1   CÓPIAS DAS FOLHAS DO LIVRO DIÁRIO relativo aos 02 (dois) últimos exercícios 
sociais, devidamente registrado no Órgão Competente e apresentado na forma da Lei, onde se 
encontram transcritos:  

a) Termo de Abertura;  

b) Termo de Encerramento;  

c) Balanço Patrimonial;  

d) Demonstração de Resultado do Exercício;  

e) A Licitante obrigada a publicar suas peças contábeis deverá apresentar os documentos 
relacionados nas alienas “a” e “b” acima, bem como cópia da referida publicação onde conste o 
Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado do Exercício.  

9.8.2   A boa situação financeira da licitante será verificada pela Administração com base nos 
documentos apresentados no item anterior, nos seguintes moldes:  

 I. O Índice de Liquidez Corrente é o quociente da divisão do Ativo Circulante pelo Passivo 
Circulante, conforme abaixo:  

ILC =  
Ativo Circulante 

__________________ 

Passivo Circulante 

 

II. O Índice de Liquidez Geral, correspondente ao quociente da soma do Ativo Circulante com 
Realizável a Longo Prazo pela soma do Passivo Circulante com o Exigível a Longo Prazo, 
conforme abaixo:  

ILG =  
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

_________________________ 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  
 
III. O Índice de Solvência Geral, correspondente ao quociente do Ativo Total pela soma do 
Passivo Circulante com o Exigível a Longo Prazo, conforme abaixo:  

ISG =  
Ativo Total  
________________ 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  
  

9.8.2.1 - Será habilitada a empresa que apresentar:  

I. Índice de Liquidez Corrente – igual ou maior que 1,0;  

II. Índice de Liquidez Geral – igual ou maior que 1,0;  

III. Índice de Solvência Geral – igual ou maior que 1,0. 
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9.8.2.2 - As empresas que apresentarem resultado menor que 01 (um), em qualquer dos índices 
estabelecidos no item acima, deverão comprovar Capital Social ou Patrimônio Líquido, no 
mínimo de 10% (dez por cento) da soma dos valores ESTIMADOS dos lotes arrematados.  

9.8.2.2.1 - Para os consórcios, para fins de comprovação da qualificação econômicofinanceira, 
deverá ser comprovado o valor descrito no subitem 8.8.2.1, com acréscimo de 10% (dez por 
cento) sobre o valor exigido ao licitante individual, perfazendo assim o valor a ser comprovado 
de 20% (vinte por cento).  

9.8.2.2.2 - O acréscimo previsto no subitem anterior não se aplica aos consórcios compostos, 
em sua totalidade, de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, assim definida em lei.  

9.8.3 - O exercício social torna-se exigível:  

I. Após o último dia do mês de MAIO do ano subsequente, para as Licitantes que utilizam a 
contabilidade digital através do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED;  

II. Após o último dia do mês de ABRIL do ano subsequente, para as demais licitantes.  

9.8.4 - Excepcionalmente, para as empresas criadas no exercício financeiro desta licitação, fica 
autorizado a substituição dos demonstrativos contábeis, pelo balanço de abertura, e no caso de 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, deverá ser apresentado o balanço patrimonial do 
último exercício social.  

9.8.5 - Os índices serão apurados sobre dados do balanço do último exercício social, e as demais 
informações do balanço do exercício imediatamente anterior, serão tratados apenas como 
informações adicionais e comparativas.  

9.8.6 - O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, poderão ser apresentados de forma cumulativa, 
quando a informação do último exercício, constar os dois períodos 

9.8.7 - CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, expedida pelos Cartórios Distribuidores 
competentes da sede da pessoa jurídica, emitida há, no máximo, 60 (sessenta) dias, quando 
outro prazo de validade não estiver expresso no documento.  

9.8.7.1 - As empresas que apresentarem certidão positiva de RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
poderão participar desta licitação desde que o Juízo em que tramita o procedimento dispense a 
apresentação da Certidão Negativa de Recuperação Judicial ou certifique que a empresa está 
em condições de contratar com a Administração Pública;  

9.8.7.2 - O fato de o licitante encontrar-se em situação de Recuperação Judicial não o exime de 
comprovar sua qualificação econômico-financeira, pela apresentação de índices ou 
comprovação de Capital Social/Patrimônio Líquido mínimo, na forma exigida neste instrumento. 

9.9.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.9.1.   Comprovação de aptidão para o desempenho de atividades pertinentes, compatíveis em 
características, quantidades e prazos, mediante apresentação de atestado de capacidade 
técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, compatíveis com o objeto 
desta licitação, devidamente assinado pela pessoa responsável, preferencialmente em papel 
timbrado da empresa emissora.  
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9.10.   REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

9.10.1 - O licitante deverá apresentar na etapa de habilitação, todos os documentos exigidos 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição;  

9.10.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, é assegurado o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação dos documentos, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos do art. 43, §1º, da Lei 
Complementar nº 123/2006;  

9.10.3 - O prazo acima poderá, a critério da Administração, ser prorrogado por igual período;  

9.10.4 - A formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação 
comprobatória de regularidade fiscal, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, sendo facultado a 
Administração convocar os licitantes remanescentes e com elas contratar, observada a ordem 
de classificação, ou revogar a licitação.  

9.11 - COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

9.11.1 - O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que desejar 
obter os tratamentos previstos na Lei Complementar nº 123/2006 deverá apresentar a 
CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL, emitida no presente exercício financeiro, 
seguindo a previsão da Instrução Normativa DREI nº 10/2013 ou norma que venha a substituí-
la.  

9.11.2 - Caso o licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte seja 
optante pelo Sistema Simples Nacional de Tributação, regido pela Lei Complementar nº 
123/2006, deverá apresentar também o comprovante de opção obtido no site do Ministério da 
Fazenda (http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional).  

9.11.3 - O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos na esfera civil, 
penal e administrativa. 

9.12.  A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 
prazo para regularização.  

9.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital e seus Anexos. 

 

10. DO TERMO DE CONTRATO 
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10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo 
de contrato, ou outro instrumento equivalente 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: 

a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de 
seu recebimento; 

b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente 
em até 05 (cinco) dias úteis; ou 

c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para resposta após 
recebimento da notificação pela Administração. 

10.4. Os prazos dos itens 10.2 e 10.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

10.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

10.6. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo 
de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - Cadin e a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor 
durante a vigência do contrato. 

10.6.1. A existência do registro do Cadin constitui fator impeditivo para a contratação. 

  

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no sistema de registro de preços. 

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, com a indicação 
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do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados 
e demais condições. 

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

11.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

11.8.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente 
registrado. 

  

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 
autoridade superior competente (Art. 71 da Lei 14.133/2021), caso não haja interposição de 
recurso e após a regular decisão dos recursos apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior 
competente homologará o procedimento licitatório.  

  

13. DOS RECURSOS 

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
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13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico 

  

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a durante o certame; 

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

14.1.6. fraudar a licitação; 

14.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

14.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
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14.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

14.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

14.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

14.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

14.2.1. advertência; 

14.2.2. multa; 

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 15 dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0.5% a 15% 
do valor do contrato licitado. 

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo o qual pertencer o órgão 
ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
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14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 
14.1.8 e 14.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 
14.1.3 e 14.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 
Lei n.º 14.133, de 2021. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 14.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 
entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

14.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão 
enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem 
como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

14.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf 
serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento 
das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

  

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo encaminhar o pedido, junto a plataforma, até 3 (três) dias 
úteis antes da data da abertura do certame. 
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15.1.1. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos 
EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br., onde não serão respondidas impugnações e ou 
esclarecimentos encaminhados via email. 

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelos seguintes meios: 

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

15.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

15.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

  

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília - DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.pedrocanario.es.gov.br. 

  
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Modelo de proposta; 
ANEXO II - Minuta da Ata de Registro de Preços   
ANEXO III - Minuta de Contrato 

ANEXO IV - Termo de Referência; 
ANEXO V - Relação dos Objetos/Serviços a serem Contratados 

  
Pedro Canário/ES,  data registrada na assinatura eletrônica. 

  
  

Secretário(a)  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
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MODELO 

PROPOSTA DE PREÇOS 

  
ITEM LOTE ESPECIFICAÇÃO MARCA/MODELO UNID QUANT UNIT TOTAL 

1 1             
2 2             
3 3             
... ...             
... ...             

  
Os valores unitários e total da proposta deverão ser preenchidos preferencialmente em 
algarismo e por extenso, para cada item cotado. 
  
Valor Total da proposta por extenso: ________________________ 

  
Prazo de validade da proposta: ________________________ 

  
DECLARO que nos preços ora propostos e naqueles que porventura vierem a ser ofertados 
através de lances, estão incluídos todos os custos que se fizerem indispensáveis à perfeita 
entrega dos materiais objeto desta proposta. 
·  INCLUIR DEMAIS DECLARAÇÕES E EXIGENCIAS DO EDITAL E TERMO DE 
REFERÊNCIA 

  
  
Razão Social:___________________________________________________________ 

CNPJ: ________________________________________________________________ 

Endereço:_____________________________________________________________ 

Telefones: ______________________________ 

FAX: ______________________________ 

E-mail: _______________________________________________________________ 

Banco: _________________________ Agência: __________ Conta: _______ 

Nome do representante legal para assinatura do contrato: _______________________ 

CPF: __________________________ Ident. __________________________________ 

Domicilio e cargo na empresa _____________________________________________ 

Profissão: _____________________________________________________________ 

Local/Data: _____________________________________________________ 

  
  
________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
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MINUTA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

  
Processo nº 00/202x 

Pregão nº 000000/202x 

Ata nº ___/202x. 
  
O Município de Pedro Canário, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº 
28.539.872/0001-41, com Sede à Rua São Paulo, n.º 2020, Bairro Boa Vista, Pedro Canário/ES, 
adiante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. 
_______, brasileiro, (Estado Civil), (Profissão), portador da CI (RG) nº _____, inscrito no CPF 
sob o n.º_______, residente nesta Cidade e a Empresa _____________________, doravante 
denominada CONTRATADA, com sede ________(endereço completo)________, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº _____________________ neste ato representada pelo _______(condição 
jurídica do representante)_______, Sr. ________(nome, nacionalidade, estado civil, 
profissão)________ considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, PARA 
REGISTRO DE PREÇOS, sob nº. 00/20XX, do Processos Administrativos nº 00/202x. RESOLVE 
registrar os preços das empresas, nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação 
por elas alcançadas por item/lote, atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de 
março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 
AQUISIÇÃO DE UTENSILIOS, EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DIVERSOS PARA ATENDER 
AS ESCOLAS MUNICIPAIS E SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, especificado 
noTermo de Referência, anexo do Edital, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem em ANEXO.  

2.2. Caso haja, a listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços 
consta como anexo a esta Ata.  

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO . 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de 
preços. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata 
de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata 
de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar 
por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão 
à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite 
previsto no item 4.7. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 
ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. Em caso de prorrogação da ata, PODERÁ ser renovado o quantitativo originalmente 
registrado. 

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no EDITAL e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
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5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

5.7. Caso haja, a habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se 
refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no EDITAL; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 
e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata 
de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso 
de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, 
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do EDITAL, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
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6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar 
a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
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gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, 



                                                                         

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO CANÁRIO  

 Estado do Espírito Santo 

 

Município de Pedro Canário 

desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 
8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante 
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do 
Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no EDITAL. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, XIV, do Decreto nº 11.462, 
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 
da penalidade (art. 8º, IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração 
de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada, que, depois de lida e achada 
em ordem, vai assinada pelas partes. 

  
Pedro Canário/ES, de de 2026. 
 

[Assinatura Representante do Órgão Gerenciador] 

  

[Assinatura Representante(s) Legal(is) do(s) Fornecedor(es) Registrado(s)] 
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TERMO DE CONTRATO 

(Processo Administrativo n° 002918/2026 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xx/xxxx, 

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

PEDRO CANÁRIO/ES, POR INTERMÉDIO DO 

(A) ......................................................... E 

.............................................................   

O Município de Pedro Canário, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ nº 28.539.872/0001-41, com Sede à Rua São Paulo, n.º 220, Bairro Boa Vista, 
Pedro Canário/ES, neste ato representado pelo(a) [CARGO E NOME], nomeado(a) pela Portaria 
nº XX, de [dia] de [mês]de [ano], doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) CONTRATADO, 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº [CNPJ], sediado(a) na [endereço], na cidade de [cidade]/[UF], 
doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por [nome e função no 

CONTRATADO], conforme[atos constitutivos da empresa] OU [procuração apresentada nos 

autos], tendo em vista o que consta no Processo nº 002918/2026 e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do(a) [Pregão Eletrônico] n° 000000/2026, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

O objeto do presente instrumento é AQUISIÇÃO DE UTENSILIOS, EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS DIVERSOS PARA ATENDER AS ESCOLAS MUNICIPAIS E SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

O Termo de Referência; 

O Edital de Licitação; 

A Proposta do CONTRATADO; 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

O prazo de vigência da contratação é de ............... contados do(a) ..............., na forma do artigo 
105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 
cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

O valor total da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx). 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
publicação da Ata de Registro de Preços no PNCP. 

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA ou IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
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Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) 
a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

O reajuste será realizado por apostilamento. 

Demais regras acerca do reajuste que não constam neste instrumento deverão ser observadas 
aquelas definidas no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

São obrigações do CONTRATANTE: 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas 
ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja 
substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de 
que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
CONTRATADO; 

Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

A Administração terá o prazo de 60 (sessenta dias), a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo CONTRATADO no prazo máximo de 60 (sessenta dias); 

Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 



                                                                         

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO CANÁRIO  

 Estado do Espírito Santo 

 

Município de Pedro Canário 

causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

O CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 
ou sede do CONTRATADO; 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 

Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não 
ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros; 

Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação 
direta; 
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Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação; 

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do CONTRATANTE;  

Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados; 

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em 
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas 
pela boa técnica, normas e legislação de regência; 

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere; 

Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde 
no trabalho; 

Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, 
servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação 
pertinente; 

Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições 
perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de 
Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no 
ambiente de trabalho; 

Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada; 
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Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são 
aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO: 

ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
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Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Das indenizações e multas. 

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

O CONTRATANTE poderá ainda: 

nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada 
a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, 
nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos 
existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na 
contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

595-15000025000 - MATERIAL DE CONSUMO 
(054E070000107000007010012365000720143390300000015000025), 599-15000025000 - 
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EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 
(054E070000107000007010012365000720144490520000015000025) 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 
ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Pedro Canário, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

Pedro Canário/ES, [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 



 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. OBJETO 

 
Registro de preços para futura e eventual aquisição de utensílios, 
equipamentos e materiais diversos destinados ao atendimento das 
demandas da Secretaria Municipal de Educação e unidades escolares 
da rede municipal de ensino de Pedro Canário/ES. 
 

2. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

A presente contratação justifica-se pela necessidade de atender 
às demandas da Secretaria Municipal de Educação e das unidades 
escolares da rede municipal de ensino, mediante aquisição de 
utensílios, equipamentos e materiais diversos indispensáveis ao 
adequado funcionamento das atividades administrativas, 
operacionais e de apoio escolar. 

Os materiais pretendidos visam proporcionar melhores condições de 
trabalho aos servidores, bem como assegurar maior organização, 
funcionalidade, conservação dos ambientes escolares e apoio às 
atividades desenvolvidas nas unidades de ensino. 

Além disso, a contratação busca suprir necessidades relacionadas 
à estrutura e manutenção dos espaços escolares, contribuindo para 
melhores condições de atendimento à comunidade escolar. 

 

3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as 

especificações técnicas, prazos e condições estabelecidas neste Termo 

de Referência. 

 

4. ESPECIFICAÇÃO/QUANTIDADE 

Os itens a serem adquiridos deverão atender às especificações 

mínimas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação, 

observando padrões de qualidade, resistência e durabilidade 

compatíveis com o uso contínuo nas cozinhas escolares. 
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ITEM MATERIAL PERMANENTE UND QUANT VALOR 
UM 

VALOR 
TOTAL 

01 COORTINA TIPO BLACKOUT COM 
INSTALAÇÃO: Cortina confeccionada 
em tecido blackout, destinada ao 
bloqueio parcial ou total da 
luminosidade em ambientes escolares 
e administrativos, proporcionando 
maior conforto térmico, privacidade 
e melhor acondicionamento dos 
espaços. O item deverá contemplar 
fornecimento da cortina, 
suporte/trilho ou varão, acessórios 
necessários para fixação e 
instalação. O tecido deverá possuir 
boa durabilidade, resistência, 
fácil higienização e acabamento 
adequado ao uso contínuo em 
ambiente escolar. As dimensões, 
cores e modelos poderão variar 
conforme a necessidade de cada 
unidade escolar, mediante 
solicitação da contratante. 
Dimensões mínimas aproximadas: 

 Largura mínima: 1,80 m  

 Altura mínima: 1,80 m 
 

UND 100 R$ 
140,00 

R$ 
14.000,00 

02 CORTADOR DE LEGUMES INDUSTRIAL 
GRANDE: 
Cortador manual de legumes, 
indicado para uso em cozinhas 
escolares e preparo de alimentos em 
grande quantidade. Estrutura 
confeccionada em alumínio fundido, 
aço inoxidável ou material 
resistente equivalente, com lâminas 
em aço inox de alta durabilidade e 
resistência à corrosão. Equipamento 
apropriado para corte de legumes, 
frutas e verduras em diferentes 
formatos e tamanhos, com 
acionamento manual por alavanca. 
Deve possuir base firme, pés 
antiderrapantes ou sistema de 
fixação que proporcione segurança 
durante o uso. Produto de fácil 
higienização, resistente ao uso 
contínuo e adequado às normas 
sanitárias aplicáveis. 
Dimensões aproximadas mínimas de 40 
cm de altura, 20 cm de largura e 50 
cm de profundidade, ou medidas 
equivalentes compatíveis com modelo 
industrial de grande porte.  

UND 30 R$ 
250,00 

R$ 
7.500,00 

03 ESCORREDOR DE LOUÇAS INDUSTRIAL: 
Escorredor de louças indicado para 
uso em cozinhas escolares e 
refeitórios, apropriado para 

UND 20 R$ 
189,90 

R$ 
3.798,00 
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acomodação e secagem de pratos, 
copos e utensílios após 
higienização. Confeccionado em aço 
inoxidável, alumínio ou material 
resistente equivalente, com 
estrutura firme e resistente à 
corrosão. Deve possuir 
compartimentos ou divisórias para 
organização dos utensílios, bandeja 
coletora de água ou sistema que 
facilite o escoamento. Produto de 
fácil limpeza, resistente ao uso 
contínuo e adequado para uso 
coletivo. 
Dimensões aproximadas compatíveis 
com uso industrial/coletivo, com 
capacidade mínima para acomodação 
simultânea de pratos, copos e 
talheres. 
 

04 GARRAFA TÉRMICA TIPO BOTIJÃO: Com 
capacidade mínima de 5 litros, 
indicada para conservação e 
distribuição de café, chá, leite e 
outras bebidas quentes ou frias em 
ambientes escolares e 
institucionais. 
Fabricada com parte externa em aço 
inoxidável, resistente à corrosão, 
impactos e uso contínuo, 
proporcionando maior durabilidade e 
fácil higienização. Deve possuir 
isolamento térmico eficiente para 
conservação da temperatura por 
período prolongado. 
O produto deve conter tampa com 
vedação segura, sistema de servir 
por torneira, bomba ou alavanca, 
alça resistente para transporte e 
base estável. Produto atóxico, 
apropriado para contato com 
alimentos e bebidas, atendendo às 
normas sanitárias vigentes. 
Capacidade mínima: 5 litros. 
Dimensões aproximadas: altura entre 
28 cm e 40 cm. 

UND 20 R$ 
220,00 

R$ 
4.400,00 

05 PANELA DE ALUMÍNIO BATIDO 30 
LITROS: Panela confeccionada em 
alumínio batido reforçado de alta 
resistência, com capacidade mínima 
de 30 litros, indicada para preparo 
de alimentos em grande quantidade 
em cozinhas escolares e 
industriais. Possuir tampa 
compatível em alumínio, alças 
reforçadas e acabamento resistente 
ao uso contínuo. Produto durável, 
de fácil higienização e adequado 
para utilização em fogão 
industrial. Acabamento liso, sem 
rebarbas ou partes cortantes. 

UND 20 R$ 
280,00 

R$ 
5.600,00 
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06 PANELA EM ALUMÍNIO REFORÇADO: 
Panela confeccionada em alumínio 
reforçado de alta resistência, com 
capacidade mínima de 10 litros, 
indicada para preparo de alimentos 
em cozinhas industriais e 
escolares. Possuir tampa compatível 
em alumínio, alças reforçadas e 
acabamento resistente ao uso 
contínuo. Produto durável, de fácil 
higienização e adequado para 
utilização em fogão industrial. 
Acabamento liso, sem rebarbas ou 
partes cortantes. 

UND 

 
20 R$ 

260,00 
R$ 
5.200,00 

07 PANELA DE PRESSÃO INDUSTRIAL 20 
LITROS:Panela de pressão industrial 
com capacidade mínima de 20 litros, 
confeccionada em alumínio polido de 
alta resistência, com tampa de 
fechamento externo e sistema de 
segurança reforçado, contendo 
válvula de controle de pressão e 
válvula de segurança. Alças 
anatômicas e resistentes ao calor, 
proporcionando segurança no 
manuseio. Produto adequado para uso 
em cozinhas industriais e preparo 
de alimentos em grande quantidade. 
Compatível com fogão industrial. 
Produto resistente, durável e de 
fácil higienização. Garantia mínima 
de 03 (três) meses contra defeitos 
de fabricação 

UND 30 R$ 
550,00 

R$ 
16.500,00 

08 SUQUEIRA: Suqueira/dispenser para 
bebidas, indicada para 
armazenamento e distribuição de 
sucos, água, refrescos e outras 
bebidas em ambientes escolares e 
institucionais. 
Fabricada em vidro resistente, 
cristal ou acrílico de alta 
qualidade, com tampa protetora e 
torneira dosadora para facilitar o 
servir, proporcionando praticidade, 
higiene e segurança durante o uso. 
Deve possuir base estável e 
estrutura resistente ao uso 
contínuo. Produto atóxico, de fácil 
higienização e apropriado para 
contato com alimentos e bebidas, 
atendendo às normas sanitárias 
vigentes.Capacidade mínima: 5 
litros.Dimensões aproximadas: 
altura entre 25 cm e 55 cm. 

UND 20 R$ 
160,00 

R$ 
3.200,00 

09 PLASTIFICADORA: Equipamento 
destinado à plastificação e 
proteção de documentos, materiais 
pedagógicos, comunicados, 
atividades escolares, cartazes e 
demais impressos utilizados nas 
unidades escolares e 

UND 20 R$ 
190,00 

R$ 
3.800,00 
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administrativas. 
Deve possuir estrutura resistente e 
compacta, apropriada para uso 
contínuo em ambiente escolar e 
administrativo, com sistema de 
aquecimento eficiente e operação 
simples e segura. 
Compatível com folhas de 
plastificação em tamanho mínimo A4, 
podendo aceitar espessuras variadas 
de polaseal/plástico para 
plastificação. Equipamento bivolt 
ou compatível com a tensão elétrica 
local, contendo luz indicadora de 
funcionamento e aquecimento. 
Produto durável, de fácil 
utilização e manutenção, 
acompanhado de manual de instruções 
e garantia mínima contra defeitos 
de fabricação. 
Especificações mínimas: 

 Compatível com plastificação 
tamanho A4;  

 Tempo de aquecimento rápido;  

 Sistema antiatolamento ou 
reversão, quando aplicável;  

 Estrutura resistente e de 
fácil higienização;  

 Uso escolar e administrativo. 
 

VALOR TOTAL R$ 63.998,00 

 

 
 

ITEM 

MATERIAL DE CONSUMO UNID QUANT. VALOR 
UNITARIO 

VALOR 
TOTAL 

01 AFIADOR DE FACAS: 
Afiador manual para facas, 
fabricado em material resistente e 
durável, com sistema de afiação 
adequado para lâminas de aço 
inoxidável. Possui cabo anatômico e 
base antiderrapante para maior 
segurança durante o uso. Indicado 
para manutenção do corte de facas 
utilizadas em cozinhas industriais 
e institucionais. 

UND  40 R$ 40,00 R$ 
1.600,00 

02 BOLEIRA:Suporte para bolo (boleira) 
confeccionado em vidro transparente 
resistente, próprio para uso 
culinário, armazenamento e 
apresentação de alimentos em 
ambientes escolares e 
institucionais. 
Deve possuir tampa em vidro ou 
plástico resistente (polipropileno 
ou material similar atóxico), 
transparente ou translúcida, com 
encaixe firme na base de vidro, 

UND  40 R$ 80,00 R$ 
3.200,00 
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garantindo proteção contra poeira, 
insetos e contaminações externas. 
O conjunto deve apresentar base 
estável, superfície lisa e 
materiais próprios para contato com 
alimentos, de fácil higienização e 
alta durabilidade. 
Dimensões aproximadas: 

 Diâmetro: 28 cm a 32 cm  

 Altura total com tampa: 20 cm 
a 25 cm 

 
03 CAIXA PLÁSTICA COM TAMPA 10 LITROS 

– Caixa confeccionada em material 
plástico resistente, na cor branca, 
com capacidade mínima de 10 litros, 
indicada para armazenamento e 
organização de alimentos, 
utensílios e demais materiais. 
Possuir tampa com encaixe seguro, 
material atóxico, resistente e de 
fácil higienização. Produto 
durável, adequado para uso contínuo 
em cozinhas escolares, despensas e 
ambientes administrativos. 
Acabamento liso, sem rebarbas ou 
partes cortantes. 

UND 50 R$ 28,00 R$ 
1.400,00 

04 CAIXA PLÁSTICA COM TAMPA 30 LITROS 
– Caixa confeccionada em material 
plástico resistente, na cor branca, 
com capacidade mínima de 30 litros, 
indicada para armazenamento e 
organização de alimentos, 
utensílios e demais materiais. 
Possuir tampa com encaixe seguro, 
material atóxico, resistente e de 
fácil higienização. Produto 
durável, adequado para uso contínuo 
em cozinhas escolares, despensas e 
ambientes administrativos. 
Acabamento liso, sem rebarbas ou 
partes cortantes. 

UND 35 R$ 45,00 R$ 
1.575,00 
 

05 CANECÃO EM ALUMÍNIO 2 LITROS – 
Canecão confeccionado em alumínio 
reforçado de alta resistência, com 
capacidade mínima de 2 litros, 
indicado para aquecimento e preparo 
de líquidos em cozinhas escolares e 
industriais. Possuir cabo 
resistente e anatômico que 
proporcione segurança no manuseio, 
acabamento liso, sem rebarbas ou 
partes cortantes. Produto durável, 
de fácil higienização e adequado 
para uso contínuo em fogão doméstico 
ou industrial. 

UND 20 R$ 31,00 R$ 620,00 

06 CANECA EM AÇO INOX – Caneca 
confeccionada em aço inoxidável, 
resistente, durável e apropriada 
para utilização na alimentação 
escolar. Material atóxico, 

UND 4.000 R$ 12,00 R$ 
48.000,00 
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resistente à corrosão e de fácil 
higienização. Possuir acabamento 
liso, sem rebarbas ou partes 
cortantes, garantindo segurança 
durante o uso. Capacidade mínima 
aproximada de 300 ml a 350 ml, com 
alça reforçada. Produto adequado 
para uso contínuo e lavagem 
frequente. 

07 COLHER– Colher confeccionada em aço 
inoxidável, resistente e durável, 
indicada para utilização na 
alimentação escolar. Material não 
tóxico, resistente à corrosão e de 
fácil higienização. Possuir 
acabamento liso, sem rebarbas ou 
partes cortantes, proporcionando 
segurança aos alunos durante o uso. 
Tamanho adequado para uso 
infantil/escolar. Produto 
resistente ao uso contínuo e 
compatível com lavagem frequente. 

UND 3.000 R$ 4,00 R$ 
12.000,00 

08 COLHER INDUSTRIAL: Colher 
industrial confeccionada em aço 
inoxidável ou alumínio reforçado, 
indicada para preparo e manipulação 
de alimentos em cozinhas escolares 
e industriais. Produto resistente, 
durável e de fácil higienização, com 
cabo anatômico e acabamento liso, 
sem rebarbas ou partes cortantes. 
Adequada para utilização em panelas 
de grande porte e preparo de merenda 
escolar. Tamanho mínimo aproximado 
de 40 cm. 

UND 50 R$ 31,60 R$ 
1.580,00 

09 COLHER DE POLIPROPILENO GRANDE 45 
CM:Colher confeccionada em 
polipropileno atóxico de alta 
resistência, com aproximadamente 45 
cm de comprimento. Indicada para 
preparo, mistura e distribuição de 
alimentos em grandes quantidades. 
Material resistente a altas 
temperaturas, de fácil higienização 
e adequado para uso em cozinhas 
industriais e institucionais. 

UND 50 R$ 30,00 R$ 
1.500,00 

10 CONCHA: Deve ser fabricada em aço 
inoxidável ou polipropileno (PP) 
grau alimentício, ambos atóxicos, 
resistentes, duráveis e próprios 
para contato com alimentos, 
atendendo às normas sanitárias 
vigentes. 
Deve possuir cabo longo e 
ergonômico, proporcionando 
segurança no manuseio em panelas 
profundas, evitando contato direto 
com o calor e garantindo maior 
alcance durante o preparo. 
Comprimento aproximado: 40 cm a 50 
cm, adequado ao uso em panelas de 20 

UND 50 R$ 40,00  R$ 
2.000,00 
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a 30 litros. 
Uso: preparo e distribuição de 
alimentos em cozinhas escolares. 

11 ESCUMADEIRA: confeccionada em aço 
inoxidável ou alumínio reforçado, 
indicada para uso em cozinhas 
industriais e preparo de merenda 
escolar. Produto resistente, 
durável e de fácil higienização, com 
cabo longo anatômico que 
proporcione segurança no manuseio 
de alimentos quentes. Possuir 
acabamento liso, sem rebarbas ou 
partes cortantes. Indicada para 
utilização em panelas de grande 
porte. Tamanho mínimo aproximado de 
40 cm. 

UND 50 R$ 25,00 R$ 
1.250,00 

12 FACA DE COZINHA GRANDE – Faca grande 
confeccionada em aço inoxidável de 
alta resistência, indicada para 
corte, preparo e manipulação de 
carnes, legumes e demais alimentos 
em cozinhas escolares e 
industriais. Possuir lâmina longa e 
resistente, com tamanho aproximado 
entre 10 e 12 polegadas, cabo 
anatômico em material resistente e 
de fácil higienização, 
proporcionando segurança e firmeza 
no manuseio. Produto durável, com 
acabamento liso, sem rebarbas ou 
imperfeições. 

UND  20 R$ 45,00 R$ 900,00 

13 FOUET (BATEDOR DE ARAME)40 CM: 
Batedor tipo fouet confeccionado em 
aço inoxidável, com aproximadamente 
40 cm de comprimento. Indicado para 
misturar, bater e aerar 
ingredientes líquidos e 
semilíquidos. Possui fios 
resistentes e cabo ergonômico, 
adequado para uso contínuo em 
cozinhas industriais e 
institucionais. Material resistente 
à corrosão e de fácil limpeza. 

UND 40 R$ 44,30 R$ 
1.772,00 

14 FORMA GRANDE EM ALUMÍNIO – Forma 
grande confeccionada em alumínio 
reforçado de alta resistência, 
indicada para preparo e assamento de 
alimentos diversos em grande 
quantidade. Produto resistente, 
durável e de fácil higienização, 
adequado para uso contínuo em 
cozinhas escolares e industriais. 
Possuir acabamento liso, sem 
rebarbas ou partes cortantes. 
Tamanho aproximado entre 60 cm e 70 
cm de comprimento, com bordas 
reforçadas. 

UND 90 R$ 
120,00 

R$ 
10.800,00 

15 FRIGIDEIRA ANTIADERENTE PEQUENA – 
Frigideira de tamanho pequeno, 
confeccionada em alumínio com 

UND 2 R$ 35,00 R$ 70,00 
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revestimento interno antiaderente 
de alta qualidade, indicada para 
preparo de alimentos diversos. 
Possuir cabo anatômico e resistente 
ao calor, proporcionando segurança 
no manuseio. Produto resistente, 
durável e de fácil higienização, 
adequado para uso contínuo em 
cozinhas domésticas, escolares e 
administrativas. Diâmetro 
aproximado entre 18 cm e 22 cm. 

16 FRIGIDEIRA ANTIADERENTE GRANDE – 
Frigideira de tamanho grande, 
confeccionada em alumínio com 
revestimento interno antiaderente 
de alta qualidade, indicada para 
preparo de alimentos diversos em 
maior quantidade. Possuir cabo 
anatômico e resistente ao calor, 
proporcionando segurança no 
manuseio. Produto resistente, 
durável e de fácil higienização, 
adequado para uso contínuo em 
cozinhas escolares, industriais e 
administrativas. Diâmetro 
aproximado entre 28 cm e 36 cm. 

UND 20 R$ 60,00 R$ 
1.200,00 

17 GARRAFA TERMICA PARA CAFÉ:Térmica 
com capacidade mínima de 1 litro, 
indicada para armazenamento e 
conservação térmica de café e outras 
bebidas quentes ou frias em 
ambientes escolares e 
institucionais. 
Fabricada com parte externa em aço 
inoxidável, resistente à corrosão, 
impactos e uso contínuo, 
proporcionando maior durabilidade e 
fácil higienização. Deve possuir 
sistema de conservação térmica 
eficiente, tampa com vedação segura 
e bico direcionador anti-pingo, 
além de alça ergonômica para 
facilitar o manuseio. 
Produto atóxico, resistente e 
apropriado para contato com 
alimentos e bebidas, atendendo às 
normas sanitárias vigentes. 
Capacidade: 1 litro (1000 ml). 
Dimensões aproximadas: altura entre 
30 cm e 33 cm. 

UND 10 R$ 35,30 R$ 353,00 

18 GARRAFA TERMICA PARA CAFÉ: Garrafa 
térmica com capacidade mínima de 2,5 
litros, confeccionada em aço 
inoxidável, destinada ao 
armazenamento e conservação térmica 
de café e outras bebidas quentes. 
Possuir ampola térmica de alta 
eficiência, tampa com sistema de 
rosqueamento ou pressão e torneira 
ou bico apropriado para servir. 
Produto resistente, durável, de 

UND 20 R$ 
160,00 

R$ 
3.200,00 
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fácil higienização e adequado para 
uso contínuo em ambientes 
administrativos, escolares e 
cozinhas industriais. Acabamento 
resistente à corrosão e ao uso 
frequente. 

19 JARRA DE VIDRO: para água, sucos e 
outras bebidas, confeccionada em 
vidro transparente resistente, 
própria para uso em cozinhas 
institucionais e escolares. 
Deve possuir alça anatômica para 
facilitar o manuseio, bico 
direcionador para servir líquidos 
com segurança e tampa protetora em 
plástico resistente, inox ou 
material similar atóxico, adequada 
para contato com alimentos e 
bebidas. 
Produto resistente, durável, de 
fácil higienização e apropriado 
para uso contínuo em ambiente 
escolar. 
Capacidade mínima: 2 litros. 
Dimensões aproximadas: altura entre 
20 cm e 30 cm. 
Uso: armazenamento e serviço de 
água, sucos e bebidas em geral. 

UND 30 R$35,00 R$ 
1.050,00 

20 JARRA PLÁSTICA COM TAMPA 5 LITROS – 
Jarra confeccionada em material 
plástico resistente e atóxico, com 
capacidade mínima de 5 litros, 
indicada para armazenamento e 
distribuição de água, sucos e outras 
bebidas. Possuir tampa de vedação, 
alça resistente para transporte e 
bico direcionador que facilite o 
manuseio. Produto durável, de fácil 
higienização e adequado para uso 
contínuo em cozinhas escolares e 
ambientes administrativos. 

UND 30 R$ 20,00 R$ 600,00 

21 JOGO DE XÍCARAS PARA CAFÉ – Jogo de 
xícaras para café confeccionadas em 
porcelana ou material cerâmico de 
alta resistência, contendo no 
mínimo 06 xícaras com respectivos 
pires. Capacidade aproximada de  100 
ml por xícara. Produto resistente, 
de fácil higienização e adequado 
para uso contínuo em ambientes 
administrativos e escolares. 
Possuir acabamento liso, sem 
rachaduras, rebarbas ou 
imperfeições. Cor branca.  

JOGO 35 R$ 50,00 R$ 
1.750,00 
 

22 PRATO EM AÇO INOX: Prato 
confeccionado em aço inoxidável, 
resistente, durável e apropriado 
para utilização na alimentação 
escolar. Material atóxico, 
resistente à corrosão e de fácil 
higienização. Possuir acabamento 

UND 3.000 R$ 12,00 R$ 
36.000,00 
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liso, sem rebarbas ou partes 
cortantes, proporcionando segurança 
aos usuários. Produto resistente ao 
uso contínuo e compatível com 
lavagem frequente. Diâmetro 
aproximado entre 22 cm e 26 cm. 

23 PENEIRA PROFISSIONAL EM AÇO INOX  35 
CM:Peneira profissional 
confeccionada em aço inoxidável, 
com diâmetro mínimo de 30 cm, tela 
metálica fina e resistente, aro 
reforçado e cabo anatômico. 
Indicada para peneirar ingredientes 
secos, coar líquidos e auxiliar no 
preparo de alimentos em cozinhas 
industriais e institucionais. 
Produto resistente à corrosão, 
durável, de fácil higienização e 
adequado para uso contínuo em 
unidades de alimentação escolar. 

UND 30 R$ 60,00 R$ 
1.800,00 

24 RALADOR GRANDE EM AÇO INOXIDÁVEL 31 
CM:Ralador manual grande, 
confeccionado integralmente em aço 
inoxidável de alta resistência, com 
aproximadamente 31 cm de 
comprimento. Possui múltiplas faces 
para diferentes tipos de corte e 
ralagem, adequado para 
processamento de legumes, frutas, 
queijos e outros alimentos. Produto 
resistente à corrosão, de fácil 
higienização e apropriado para uso 
em cozinhas industriais e 
institucionais. 

UND 30 R$ 35,00 R$1.050,00 

25 SUPORTE PARA COADOR DE CAFÉ GRANDE: 
Suporte para coador de café, tamanho 
grande, indicado para preparo e 
coagem de café em cozinhas escolares 
e institucionais. 
Fabricado em aço inoxidável, aço 
cromado ou alumínio resistente, 
proporcionando durabilidade, 
estabilidade e facilidade de 
higienização. Deve possuir 
estrutura firme e base estável, 
adequada para apoio de coadores de 
pano ou filtros de grande 
capacidade, permitindo o preparo 
seguro de grandes volumes de café. 
Produto resistente ao uso contínuo, 
de fácil limpeza e apropriado para 
contato indireto com alimentos, 
atendendo às normas sanitárias 
vigentes. 
Dimensões aproximadas: 

 Altura: 50 cm a 55 cm  

 Diâmetro do aro: 15 cm a 20 cm 

UND 20 R$ 50,00 R$ 
1.000,00 

VALOR TOTAL R$ 136.270,00 
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5. DA GARANTIA PELO FORNECIMENTO 
 

Os produtos deverão possuir prazo de validade e garantia de 

fabricação, quando aplicável, observadas as normas vigentes e 

especificações do fabricante, ficando a contratada responsável 

pela substituição de itens defeituosos, avariados ou em desacordo 

com as especificações deste Termo de Referência, sem ônus para a 

Administração.  

Durante o período de garantia dos produtos a CONTRATADA deverá 

assumir os custos de devolução/frete. 

 

 
6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

A presente contratação fundamenta-se na necessidade de suprir as 
demandas da Secretaria Municipal de Educação e das unidades 
escolares, garantindo condições adequadas ao desenvolvimento das 
atividades administrativas, pedagógicas, operacionais e de apoio 
à alimentação escolar. 

A contratação está prevista no Estudo Técnico Preliminar – ETP, 
elaborado nos termos da Lei nº 14.133/2021, demonstrando a 
viabilidade técnica e econômica da aquisição pretendida 

 

7. DA AMOSTRA/PROSPECTO 

A apresentação de amostras e/ou prospectos poderá ser exigida 

quando necessário, a critério da Administração, com a finalidade 
de verificar a conformidade dos produtos com as especificações 

técnicas. 

A não apresentação, quando exigida, poderá ensejar a 

desclassificação da proposta. 

As amostras deverão ser apresentadas no prazo, local e condições 

a serem definidos pela secretaria de Educação ficando condicionada 

a aprovação à análise técnica do setor competente. 

 

8. DO PRAZO DE ENTREGA 

A entrega deverá ser feita de forma PARCELADA de acordo com a 

necessidade Secretaria Municipal de Educação e as Unidades 

Escolares num prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do 

recebimento da Ordem de Fornecimento e cópia da Nota de Empenho; 

podendo ser prorrogável, por igual período, a critério do 

CONTRATANTE, quando devidamente justificado;  

Devem-se observar os horários de entrega, conforme forem 

solicitados;  
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Caso os itens estejam em desacordo com as especificações exigidas 

no Termo de Referência ou apresentarem vício, serão recusados e 

devolvidos parcial ou totalmente, conforme o caso, mediante Termo 

de Recusa, ficando a CONTRATADA obrigada a substituí-los no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação, 

sem ônus para a Secretaria Municipal de Educação, sob pena de 

incorrer em atraso quanto ao prazo de execução;  

Somente após a verificação do enquadramento dos produtos com as 

especificações definidas neste Termo de Referência, dar sea o 

recebimento definitivo por servidor responsável, no prazo máximo 

de 15 (quinze) dias úteis a contar do recebimento provisório, após 

a verificação da conformidade com as especificações e demais 

exigências estabelecidas nesta contratação, atestando no 

documento de entrega, o recebimento em condições satisfatórias, 

em termos de quantidade e qualidade, conforme o art.92, inciso X, 

XI e XIV da Lei nº 14.133/2021;  

Será recusado produto deteriorado, alterado, adulterado, 

avariado, corrompido, fraudado, bem como aquele em desacordo com 

as normas regulamentares de fabricação, distribuição e 

apresentação; 

O servidor designado como fiscal poderá solicitar a substituição 

de um produto por outro em caso de defeito, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento daquele que 

foi devolvido, sem prejuízo para o disposto nos artigos 441 a 446 

do Código Civil;  

O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da 

CONTRATADA pelo perfeito estado do produto fornecido, cabendo-lhe 

sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da sua 

utilização;  

A Secretaria Municipal de Educação poderá solicitar testes dos 

produtos junto aos seus fabricantes, para verificar a legitimidade 

do produto. 

A recusa da CONTRATADA a substituir os produtos/equipamentos 

reprovados nos testes será considerada descumprimento contratual, 

sujeitando a mesma à aplicação da penalidade. 

 

9. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO  

A fiscalização será exercida pelo Fiscal de Contratos da 

Secretaria Municipal de Educação do Município de Pedro Canário/ES, 

nomeado(a) através de Portaria, a qual competirá dirimir dúvidas 

que surgirem no curso do fornecimento dos materiais.  

Aos servidores investidos na função de fiscal, especialmente 

designados, compete:  

- Exercer de modo sistemático a fiscalização e o acompanhamento 

da execução da contratação, objetivando verificar o cumprimento 
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das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos 

os seus aspectos;  

Solicitar à CONTRATADA a substituição do objeto, que apresente 

defeito insanável durante seu uso, durante o prazo de garantia, 

cujo prazo será de 5 (cinco) dias úteis; 

Anotar em registro próprio, comunicando ao preposto da contratada 

as irregularidades constatadas, informando prazo para sua 

regularização, propondo à Secretaria Municipal de Educação, quando 

for o caso, a aplicação das penalidades previstas na legislação 

pertinente.  

As decisões e providências que ultrapassarem a competência da 

fiscalização da contratação serão submetidas à apreciação da 

autoridade superior da Secretaria Municipal de Educação, para 

adoção das medidas cabíveis, consoante ao disposto no art. 8º, §§ 

1º, 2º, 3º, 4º e 5º da Lei nº 14.133/2021;  

Exigências da fiscalização, respaldada na legislação aplicável, 

no Termo de Referência e Edital, deverão ser imediatamente 

atendidas pela CONTRATADA; O descumprimento total ou parcial das 

demais obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA 

ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste 

Termo de Referência e na legislação vigente;  

A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Secretaria 

Municipal de Educação e não exclui nem reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA por qualquer irregularidade. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

Entregar os itens de acordo com as condições e prazos propostos 

neste Termo de Referência;  

Entregar os itens nos endereços conforme anexo I quando 

solicitado; 

Confirmar o recebimento da Ordem de Fornecimento e da Nota de 

Empenho;  

Agendar e entregar os itens nos prazos estipulados neste 

Instrumento;  

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 

com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, 

e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 

pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos 

(Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  
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O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, 

reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, 

o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).  

O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Secretaria Municipal de Educação, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).  

Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 

contrato(Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). inadimplência do 

contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Secretaria Municipal de Educação a 

responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 

do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem 

ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 

5/2017, art. 44, §3º).  

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 

quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 

da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 

no art. 124, II, da Lei nº 14.133, de 2021.  

Indicar o endereço, telefone/fax, e-mail e pessoa de contato para 

relacionar-se com a Secretaria Municipal de Educação e as Escolas 

Municipais, pelos quais assumirá inteira responsabilidade por 

alterações ou falhas de comunicações;  

Fornecer manual com orientações para manutenção/limpeza, 

discriminando os materiais a serem utilizados, restrições e demais 

cuidados para a permanência do período de garantia estabelecido 

na proposta da CONTRATADA;  

Transportar os produtos e disponibilizar mão de obra para a 

entrega 

Custear o frete relativo à devolução dos produtos dentro do prazo 

de garantia; 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE (art. 
92, X, XI e XIV) 
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Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o Termo de Referência e seus anexos;  

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência;  

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por 

ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas;  

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento 

das obrigações pelo Contratado;  

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos 

no presente Contrato;  

Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou 

parcial do Contrato;  

Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia Geral 

da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 

de obrigações pelo Contratado;  

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 

reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 

do ajuste.  

Concluída a instrução do requerimento, a Secretaria Municipal de 

Educação terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida 

a prorrogação motivada por igual período.  

A Secretaria Municipal de Educação não responderá por quaisquer 

compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

12. DAS PENALIDADES  

 

A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições 

estabelecidas neste Termo de Referência, sujeitando-se às sanções 

previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021. a saber:  

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021, o Contratado que:  

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;  
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b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

à Secretaria Municipal de Educação e as Escolas Municipais ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) Der causa à inexecução total do contrato;  

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado;  

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade 

de sua proposta;  

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica 

ou execução do contrato;  

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução 

do contrato;  

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza;  

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

contratação;  

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013.  

1.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações 

administrativas acima descritas as seguintes sanções:  

I) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial 

do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima 

deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);  

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do 

subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f 

e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §5º, da Lei)  

IV) Multa:  

(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) 

dias;  
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(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto ou sobre o valor 

da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial;  

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado 

à Contratante (art. 156, §9º). Todas as sanções previstas neste 

Contrato poderão ser cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação (art. 157).  

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 

ao valor do pagamento eventualmente devido pela Contratante ao 

Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 

§8º).  

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente.  

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo 

que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, 

observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar.  

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para a Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.  

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, 

de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Secretaria 

Municipal de Educação pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 

e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir 

ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
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pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 

de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e 

a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 

atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 

161).  

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 

reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

13. DA FORMA DE PAGAMENTO  

 

Os pagamentos serão efetuados mediante o fornecimento a Secretaria 

Municipal de Educação, de NOTA FISCAL ELETRONICA para o 

fornecimento de produtos ou NOTA FISCAL para a prestação de 

serviços, bem como os documentos de regularidade fiscal exigidos 

para a habilitação no procedimento licitatório.  

Estes documentos depois de conferidos e visados, serão 

encaminhados para processamento e pagamento no prazo de 30 

(Trinta) dias uteis após a respectiva apresentação;  

Depois do 10º (décimo) dia útil do processamento será paga multa 

financeira nos seguintes termos:  

VM=VF x 0,33 x ND 100 Onde:  

VM = Valor da Multa Financeira 

VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso,  

ND = Número de dias em atraso;  

Ocorrendo erros na apresentação do (s) documento (s) fiscal (ais) 

será solicitada à empresa CONTRATADA imediata correção, ficando 

estabelecido que o prazo para pagamento somente será contado a 

partir da data da regularização; 

A NOTA FISCAL ELETRONICA/NOTA FISCAL deverá conter o mesmo CNPJ e 

razão social apresentados na etapa de CREDENCIAMENTO e acolhidos 

nos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;  

Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou 

estatuto que modifique as informações registradas no certame, 

deverá ser comunicado a Secretaria Municipal de Educação, mediante 

documentação própria, para apreciação da autoridade competente;  
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A Secretaria Municipal de Educação poderá deduzir do pagamento 

importâncias que a qualquer título lhe for devido pela empresa 

CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações;  

Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as 

mesmas condições previstas no edital no que concerne a proposta 

de preço e a habilitação;  

No texto da NOTA FISCAL ELETRONICA/ NOTA FISCAL, deverão constar, 

obrigatoriamente, o número do contrato (s) objeto (s), os valores 

unitários e totais;  

O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL somente será feito 

por Ordem Bancária/ Transferência Bancaria. 

 

14. VIGENCIA DO CONTRATO 
 

O contrato decorrente do presente Termo de Referência terá 

vigência de DOZE (12) meses, a contar de sua assinatura, com 

eficácia após a publicação de seu extrato no Diário Oficial do 

Estado. 

 

15. GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 

Será previsto no contrato ou instrumento equivalente o servidor 

para fiscalização, de acordo com sua área técnica, que será 

responsável pela fiscalização e acompanhamento do objeto do 

contrato, que poderá solicitar a correção de eventuais falhas ou 

irregularidades que forem verificadas na entrega dos 

serviços/objetos. 

 

16. DOTAÇÃO 

  

Os recursos destinados à execução deste objeto correrão à conta: 
Órgão: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

Ficha: 595  

Projeto Atividade: MANUT. DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 

Elemento de despesa: 339030000000 – MATERIAL DE CONSUMO  

Fonte de recurso: 150000250000 - RECEITA DE IMPOSTOS E DE 

TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS 

 

Ficha: 677  

Projeto Atividade: MANUT. DAS ATIVIDADES DO ENSINO 

FUNDAMENTAL  

Elemento de despesa: 339030000000 – MATERIAL DE CONSUMO  

Fonte de recurso: 154000030000 - FUNDEB 30% 
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Ficha: 662  

Projeto Atividade: MANUT. DAS ATIVIDADES DO ENSINO 

INFANTIL Elemento de despesa: 339030000000 – MATERIAL DE 

CONSUMO 

Fonte de recurso: 154000030000 - FUNDEB 30% 

 

Ficha: 622  

Projeto Atividade: PROGRAMA PROETI 

Elemento de despesa: 339030000000 – MATERIAL DE CONSUMO 

Fonte de recurso: 159900000000 - PROETI 

 

Ficha: 565  

Projeto Atividade: MANUT. DAS ATIVIDADES DO ENSINO 

INFANTIL 

Elemento de despesa: 339030000000 – MATERIAL DE CONSUMO 

Fonte de recurso: 156900000000 – ETI 

 

Órgão: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

Ficha: 599  

Projeto Atividade: MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 

Elemento de despesa: 44905200000 – EQUIPAMENTO E MATERIAL 

PERMANENTE  

Fonte de recurso: 150000250000  

 

Órgão: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

Ficha: 631  

Projeto Atividade: SALARIO EDUCAÇÃO – ENSINO FUNDAMENTAL 

Elemento de despesa: 44905200000 – EQUIPAMENTO E MATERIAL 

PERMANENTE  

Fonte de recurso: 155000000000 

 

 

17.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

Esclarecimentos e informações poderão ser obtidos na Secretaria 

Municipal de Educação com a Secretario Ronan Dalmagro ou com a 

servidora Nohadya Crulhe Rodrigues no endereço: Av vila velha, 

N° 201, Boa Vista, Pedro Canário/ES e-mail 

educacao@pedrocanario.es.gov.br, por telefone (27) 3764-3621. 
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    Anexo I 

 

Endereço das Escolas para entrega 

E.M.E.F. FELINTO DAMIÃO RUA JULIA BONELAR, S/N - FELINTO 
DAMIÃO 

- PEDRO CANÁRIO/ES 

E.M.E.F. PROF° GUEDES 
ALCOFORADO 

RUA MARIO VELLO SILVARES, 139 - 
CENTRO 

- PEDRO CANÁRIO/ES 

E.M.E.F. PROF° MARCOS 

BRUNELLI DA ROCHA 

AVENIDA ALBERTO DOS REIS CASTRO, 

S/N - NOVO HORIZONTE - PEDRO 

CANÁRIO/ES 

E.M.E.F. SÃO JOÃO BATISTA RUA NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, S/N 

- SÃO JOÃO BATISTA - PEDRO 

CANÁRIO/ES 

E.M.P.E.F. JOSÉ LUIZ DA 
COSTA 

AVENIDA FRANCISCO PORFIRIO DE 

SOUZA,908 – DISTRITO CRISTAL DO  

NORTE- PEDRO CANÁRIO/ES 

E.M.P.E.F. TAQUARAS RUA AYMORÉS, S/N – DISTRITO DE 

TAQUARAS - PEDRO CANÁRIO/ES 

E.M.P.E.I.F. JOSÉ FRANCISCO 

CORDEIRO 

FAZENDA CARAPINA, ZONA RURAL - 

PEDRO CANÁRIO/ES 

C.E.I.M. AMÉLIA LUCAS FARIAS RUA PROJETADA, DISTRITO CRISTAL 

DO NORTE- PEDRO CANÁRIO/ES 

C.E.I.M. Profª NORMILIA 

CUNHA SANTOS 

RUA PORTO AZUL, S/N° - SÃO JOÃO 
BATISTA 

- PEDRO CANÁRIO/ES 

C.E.I.M. Profª NORMILIA 

CUNHA SANTOS ( ANEXO) 

RUA JAIR MACHADO TOMAZ, SN, 
BAIRRO SATURNINO - CAMATA 

C.E.I.M. OFICINA DE SONHOS RUA PAULO VI, 229 - FELINTO 

DAMIÃO- PEDRO CANÁRIO/ES 

E.M.P.E.F. MARIA OTILIA 
(ANTIGA CHPEUZINHO 

RUA TANCREDO NEVES, S/N - 

CANARINHO- PEDRO CANÁRIO/ES 

E.M.P.E.F MARIA OTILIA  

(ANEXO 03 DE MAIO) 

ASSENTAMENTO TRÊS DE MAIO, ZONA 

RURAL – PEDRO CANÁRIO/ES 

CEIM TAIARA SILVA CRULHE DISTRITO DE TAQUARAS - PEDRO 
CANÁRIO/ES 

ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI VEM 
VIVER 

RUA SÃO ROQUE, 113 - BOA VISTA, 

PEDRO CANÁRIO - ES, 29970-000 - 

CEIM EDINÁLIA SILVA ALMEIDA RUA BELMIRO TEIXEIRA, S/N, 

COLINA, PEDRO CANÁRIO - ES 

CEIM EUNICE DOS SANTOS 
RODRIGUES 

DISTRITO DE FLORESTA DO SUL - 
PEDRO CANÁRIO/ES 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO/ 

SEMED – APOIO ACADÊMICO 
RUA AV VILA VELHA, 201 - BOA 
VISTA - PEDRO CANÁRIO - ES 

 

Pág. 37

002918/2026



MUNICÍPIO DE PEDRO CANÁRIO
Pedro Canário - ES
Prefeitura Municipal de Pedro Canário
Avenida Presidente Castelo Branco, 00 - 000 - Centro - Pedro Canário - ES - CEP: 29970-000
CNPJ Nº 28.539.872/0001-41 Tel: (27)3764-3601

Gerado por:   luiz.dadalto 1 de 16 15/09/2026 07:58

Pregão Eletrônico Nº 000000/2026

ANEXO I
Lote 1 - Lote 1

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

1 1 00253905 CORTINA TIPO BLACKOUT COM 
INSTALAÇÃO
CORTINA TIPO BLACKOUT COM
INSTALAÇÃO Cortina confeccionada
em tecido blackout, destinada ao
bloqueio parcial ou total da
luminosidade em ambientes escolares
e administrativos, proporcionando
maior conforto térmico, privacidade
e melhor acondicionamento dos
espaços. O item deverá contemplar
fornecimento da cortina,
suporte/trilho ou varão, acessórios
necessários para fixação e
instalação. O tecido deverá possuir
boa durabilidade, resistência,
fácil higienização e acabamento
adequado ao uso contínuo em
ambiente escolar. As dimensões,
cores e modelos poderão variar
conforme a necessidade de cada
unidade escolar, mediante
solicitação da contratante.
Dimensões mínimas aproximadas
 Largura mínima 1,80 m
 Altura mínima 1,80 m

unidade 100 151,930000 15.193,00

Total do Lote 15.193,00



MUNICÍPIO DE PEDRO CANÁRIO
Pedro Canário - ES
Prefeitura Municipal de Pedro Canário
Avenida Presidente Castelo Branco, 00 - 000 - Centro - Pedro Canário - ES - CEP: 29970-000
CNPJ Nº 28.539.872/0001-41 Tel: (27)3764-3601

Gerado por:   luiz.dadalto 2 de 16 15/09/2026 07:58

Pregão Eletrônico Nº 000000/2026

ANEXO I
Lote 2 - Lote 2

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

2 2 00253906 CORTADOR DE LEGUMES MANUAL 
INDUSTRIAL GRANDE
CORTADOR DE LEGUMES INDUSTRIAL
GRANDE
Cortador manual de legumes,
indicado para uso em cozinhas
escolares e preparo de alimentos em
grande quantidade. Estrutura
confeccionada em alumínio fundido,
aço inoxidável ou material
resistente equivalente, com lâminas
em aço inox de alta durabilidade e
resistência à corrosão. Equipamento
apropriado para corte de legumes,
frutas e verduras em diferentes
formatos e tamanhos, com
acionamento manual por alavanca.
Deve possuir base firme, pés
antiderrapantes ou sistema de
fixação que proporcione segurança
durante o uso. Produto de fácil
higienização, resistente ao uso
contínuo e adequado às normas
sanitárias aplicáveis.
Dimensões aproximadas mínimas de 40
cm de altura, 20 cm de largura e 50
cm de profundidade, ou medidas
equivalentes compatíveis com modelo
industrial de grande porte.

unidade 30 158,640000 4.759,20

Total do Lote 4.759,20

Lote 3 - Lote 3

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

3 3 00253907 ESCORREDOR DE LOUÇAS INDUSTRIAL
ESCORREDOR DE LOUÇAS INDUSTRIAL
Escorredor de louças indicado para
uso em cozinhas escolares e
refeitórios, apropriado para acomodação e
secagem de pratos,
copos e utensílios após
higienização. Confeccionado em aço
inoxidável, alumínio ou material
resistente equivalente, com
estrutura firme e resistente à
corrosão. Deve possuir
compartimentos ou divisórias para
organização dos utensílios, bandeja
coletora de água ou sistema que
facilite o escoamento. Produto de
fácil limpeza, resistente ao uso
contínuo e adequado para uso
coletivo.
Dimensões aproximadas compatíveis
com uso industrial/coletivo, com
capacidade mínima para acomodação
simultânea de pratos, copos e
talheres.

unidade 20 82,000000 1.640,00
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Total do Lote 1.640,00

Lote 4 - Lote 4

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

4 4 00253908 GARRAFA TÉRMICA TIPO BOTIJÃO 5L
GARRAFA TÉRMICA TIPO BOTIJÃO Com
capacidade mínima de 5 litros,
indicada para conservação e
distribuição de café, chá, leite e
outras bebidas quentes ou frias em
ambientes escolares e
institucionais.
Fabricada com parte externa em aço
inoxidável, resistente à corrosão,
impactos e uso contínuo,
proporcionando maior durabilidade e
fácil higienização. Deve possuir
isolamento térmico eficiente para
conservação da temperatura por
período prolongado.
O produto deve conter tampa com
vedação segura, sistema de servir
por torneira, bomba ou alavanca,
alça resistente para transporte e
base estável. Produto atóxico,
apropriado para contato com
alimentos e bebidas, atendendo às
normas sanitárias vigentes.
Capacidade mínima 5 litros.
Dimensões aproximadas altura entre
28 cm e 40 cm.

unidade 20 210,500000 4.210,00

Total do Lote 4.210,00

Lote 5 - Lote 5

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

5 5 00253909 PANELA DE ALUMÍNIO BATIDO 30 L
PANELA DE ALUMÍNIO BATIDO 30
LITROS Panela confeccionada em
alumínio batido reforçado de alta
resistência, com capacidade mínima
de 30 litros, indicada para preparo
de alimentos em grande quantidade
em cozinhas escolares e
industriais. Possuir tampa
compatível em alumínio, alças
reforçadas e acabamento resistente
ao uso contínuo. Produto durável,
de fácil higienização e adequado
para utilização em fogão
industrial. Acabamento liso, sem
rebarbas ou partes cortantes.

unidade 20 264,000000 5.280,00

Total do Lote 5.280,00
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# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

6 6 00253910 PANELA EM ALUMÍNIO REFORÇADO 10L
PANELA EM ALUMÍNIO REFORÇADO
Panela confeccionada em alumínio
reforçado de alta resistência, com
capacidade mínima de 10 litros,
indicada para preparo de alimentos
em cozinhas industriais e
escolares. Possuir tampa compatível
em alumínio, alças reforçadas e
acabamento resistente ao uso
contínuo. Produto durável, de fácil
higienização e adequado para
utilização em fogão industrial.
Acabamento liso, sem rebarbas ou
partes cortantes.

unidade 20 156,500000 3.130,00

Total do Lote 3.130,00

Lote 7 - Lote 7

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

7 7 00253911 PANELA DE PRESSÃO INDUSTRIAL 20 L
PANELA DE PRESSÃO INDUSTRIAL 20
LITROSPanela de pressão industrial
com capacidade mínima de 20 litros,
confeccionada em alumínio polido de
alta resistência, com tampa de
fechamento externo e sistema de
segurança reforçado, contendo
válvula de controle de pressão e
válvula de segurança. Alças
anatômicas e resistentes ao calor,
proporcionando segurança no
manuseio. Produto adequado para uso
em cozinhas industriais e preparo
de alimentos em grande quantidade.
Compatível com fogão industrial.
Produto resistente, durável e de
fácil higienização. Garantia mínima
de 03 (três) meses contra defeitos
de fabricação

unidade 30 566,050000 16.981,50

Total do Lote 16.981,50
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# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

8 8 00253912 SUQUEIRA PARA BEBIDAS 5L
SUQUEIRA Suqueira/dispenser para
bebidas, indicada para
armazenamento e distribuição de
sucos, água, refrescos e outras
bebidas em ambientes escolares e
institucionais.
Fabricada em vidro resistente,
cristal ou acrílico de alta
qualidade, com tampa protetora e
torneira dosadora para facilitar o
servir, proporcionando praticidade,
higiene e segurança durante o uso.
Deve possuir base estável e
estrutura resistente ao uso
contínuo. Produto atóxico, de fácil
higienização e apropriado para
contato com alimentos e bebidas,
atendendo às normas sanitárias
vigentes.Capacidade mínima 5
litros.Dimensões aproximadas
altura entre 25 cm e 55 cm.

unidade 20 187,000000 3.740,00

Total do Lote 3.740,00
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# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

9 9 00253913 PLASTIFICADORA
PLASTIFICADORA Equipamento
destinado à plastificação e
proteção de documentos, materiais
pedagógicos, comunicados,
atividades escolares, cartazes e
demais impressos utilizados nas
unidades escolares e administrativas.
Deve possuir estrutura resistente e
compacta, apropriada para uso
contínuo em ambiente escolar e
administrativo, com sistema de
aquecimento eficiente e operação
simples e segura.
Compatível com folhas de
plastificação em tamanho mínimo A4,
podendo aceitar espessuras variadas
de polaseal/plástico para
plastificação. Equipamento bivolt
ou compatível com a tensão elétrica
local, contendo luz indicadora de
funcionamento e aquecimento.
Produto durável, de fácil
utilização e manutenção,
acompanhado de manual de instruções
e garantia mínima contra defeitos
de fabricação.
Especificações mínimas
 Compatível com plastificação

tamanho A4;
 Tempo de aquecimento rápido;
 Sistema antiatolamento ou

reversão, quando aplicável;
 Estrutura resistente e de

fácil higienização;
 Uso escolar e administrativo.

unidade 20 467,650000 9.353,00

Total do Lote 9.353,00

Lote 10 - Lote 10

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

10 10 00253915 AFIADOR DE FACAS MANUAL
AFIADOR DE FACAS
Afiador manual para facas,
fabricado em material resistente e
durável, com sistema de afiação
adequado para lâminas de aço
inoxidável. Possui cabo anatômico e
base antiderrapante para maior
segurança durante o uso. Indicado
para manutenção do corte de facas
utilizadas em cozinhas industriais
e institucionais.

unidade 40 13,500000 540,00

Total do Lote 540,00
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11 11 00253916 CAIXA PLÁSTICA COM TAMPA 10 L
CAIXA PLÁSTICA COM TAMPA 10 LITROS
– Caixa confeccionada em material
plástico resistente, na cor branca,
com capacidade mínima de 10 litros,
indicada para armazenamento e
organização de alimentos,
utensílios e demais materiais.
Possuir tampa com encaixe seguro,
material atóxico, resistente e de
fácil higienização. Produto
durável, adequado para uso contínuo
em cozinhas escolares, despensas e
ambientes administrativos.
Acabamento liso, sem rebarbas ou
partes cortantes.

unidade 50 29,950000 1.497,50

Total do Lote 1.497,50

Lote 12 - Lote 12

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

12 12 00253917 CAIXA PLÁSTICA COM TAMPA 30 L
CAIXA PLÁSTICA COM TAMPA 30 LITROS
– Caixa confeccionada em material
plástico resistente, na cor branca,
com capacidade mínima de 30 litros,
indicada para armazenamento e
organização de alimentos,
utensílios e demais materiais.
Possuir tampa com encaixe seguro,
material atóxico, resistente e de
fácil higienização. Produto
durável, adequado para uso contínuo
em cozinhas escolares, despensas e
ambientes administrativos.
Acabamento liso, sem rebarbas ou
partes cortantes.

unidade 35 54,000000 1.890,00

Total do Lote 1.890,00

Lote 13 - Lote 13

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

13 13 00253918 CANECÃO EM ALUMÍNIO 2 L
CANECÃO EM ALUMÍNIO 2 LITROS –
Canecão confeccionado em alumínio
reforçado de alta resistência, com
capacidade mínima de 2 litros,
indicado para aquecimento e preparo
de líquidos em cozinhas escolares e
industriais. Possuir cabo
resistente e anatômico que
proporcione segurança no manuseio,
acabamento liso, sem rebarbas ou
partes cortantes. Produto durável,
de fácil higienização e adequado
para uso contínuo em fogão doméstico
ou industrial.

unidade 20 35,350000 707,00
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Total do Lote 707,00

Lote 14 - Lote 14

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

14 14 00253919 CANECA EM AÇO INOX 300ML
CANECA EM AÇO INOX – Caneca
confeccionada em aço inoxidável,
resistente, durável e apropriada
para utilização na alimentação
escolar. Material atóxico, resistente à corrosão e
de fácil
higienização. Possuir acabamento
liso, sem rebarbas ou partes
cortantes, garantindo segurança
durante o uso. Capacidade mínima
aproximada de 300 ml a 350 ml, com
alça reforçada. Produto adequado
para uso contínuo e lavagem
frequente.

unidade 4.000 7,480000 29.920,00

Total do Lote 29.920,00

Lote 15 - Lote 15

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

15 15 00253920 COLHER EM INOX ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR
COLHER– Colher confeccionada em aço
inoxidável, resistente e durável,
indicada para utilização na
alimentação escolar. Material não
tóxico, resistente à corrosão e de
fácil higienização. Possuir
acabamento liso, sem rebarbas ou
partes cortantes, proporcionando
segurança aos alunos durante o uso.
Tamanho adequado para uso
infantil/escolar. Produto
resistente ao uso contínuo e
compatível com lavagem frequente.

unidade 3.000 3,000000 9.000,00

Total do Lote 9.000,00
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# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

16 16 00253921 COLHER INDUSTRIAL EM INOX 40CM
COLHER INDUSTRIAL Colher
industrial confeccionada em aço
inoxidável ou alumínio reforçado,
indicada para preparo e manipulação
de alimentos em cozinhas escolares
e industriais. Produto resistente,
durável e de fácil higienização, com
cabo anatômico e acabamento liso,
sem rebarbas ou partes cortantes.
Adequada para utilização em panelas
de grande porte e preparo de merenda
escolar. Tamanho mínimo aproximado
de 40 cm.

unidade 50 23,580000 1.179,00

Total do Lote 1.179,00

Lote 17 - Lote 17

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

17 17 00253922 COLHER POLIPROPILENO GRANDE 45CM
COLHER DE POLIPROPILENO GRANDE 45
CMColher confeccionada em
polipropileno atóxico de alta
resistência, com aproximadamente 45
cm de comprimento. Indicada para
preparo, mistura e distribuição de
alimentos em grandes quantidades.
Material resistente a altas
temperaturas, de fácil higienização
e adequado para uso em cozinhas
industriais e institucionais.

unidade 50 29,450000 1.472,50

Total do Lote 1.472,50

Lote 18 - Lote 18

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

18 18 00253923 CONCHA EM INOX 40 A 50CM
CONCHA Deve ser fabricada em aço
inoxidável ou polipropileno (PP)
grau alimentício, ambos atóxicos,
resistentes, duráveis e próprios
para contato com alimentos,
atendendo às normas sanitárias
vigentes.
Deve possuir cabo longo e
ergonômico, proporcionando
segurança no manuseio em panelas
profundas, evitando contato direto
com o calor e garantindo maior
alcance durante o preparo.
Comprimento aproximado 40 cm a 50
cm, adequado ao uso em panelas de 20 a 30
litros.
Uso preparo e distribuição de
alimentos em cozinhas escolares.

unidade 50 25,400000 1.270,00

Total do Lote 1.270,00
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# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

19 19 00253924 ESCUMADEIRA EM INOX 40CM
ESCUMADEIRA confeccionada em aço
inoxidável ou alumínio reforçado,
indicada para uso em cozinhas
industriais e preparo de merenda
escolar. Produto resistente,
durável e de fácil higienização, com
cabo longo anatômico que
proporcione segurança no manuseio
de alimentos quentes. Possuir
acabamento liso, sem rebarbas ou
partes cortantes. Indicada para
utilização em panelas de grande
porte. Tamanho mínimo aproximado de
40 cm.

unidade 50 25,280000 1.264,00

Total do Lote 1.264,00

Lote 20 - Lote 20

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

20 20 00253925 FACA DE COZINHA GRANDE INOX 10 A 
12 POLEGADAS
FACA DE COZINHA GRANDE – Faca grande
confeccionada em aço inoxidável de
alta resistência, indicada para
corte, preparo e manipulação de
carnes, legumes e demais alimentos
em cozinhas escolares e
industriais. Possuir lâmina longa e
resistente, com tamanho aproximado
entre 10 e 12 polegadas, cabo
anatômico em material resistente e
de fácil higienização,
proporcionando segurança e firmeza
no manuseio. Produto durável, com
acabamento liso, sem rebarbas ou
imperfeições.

unidade 20 41,880000 837,60

Total do Lote 837,60

Lote 21 - Lote 21

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

21 21 00253926 FOUET BATEDOR DE ARAME INOX 40CM
FOUET (BATEDOR DE ARAME)40 CM
Batedor tipo fouet confeccionado em
aço inoxidável, com aproximadamente
40 cm de comprimento. Indicado para
misturar, bater e aerar
ingredientes líquidos e
semilíquidos. Possui fios
resistentes e cabo ergonômico,
adequado para uso contínuo em
cozinhas industriais e
institucionais. Material resistente
à corrosão e de fácil limpeza.

unidade 40 35,000000 1.400,00

Total do Lote 1.400,00
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# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

22 22 00253927 FORMA GRANDE EM ALUMÍNIO 60 A 70 
CM
FORMA GRANDE EM ALUMÍNIO – Forma
grande confeccionada em alumínio
reforçado de alta resistência,
indicada para preparo e assamento de
alimentos diversos em grande
quantidade. Produto resistente,
durável e de fácil higienização,
adequado para uso contínuo em
cozinhas escolares e industriais.
Possuir acabamento liso, sem
rebarbas ou partes cortantes.
Tamanho aproximado entre 60 cm e 70
cm de comprimento, com bordas
reforçadas.

unidade 90 79,650000 7.168,50

Total do Lote 7.168,50

Lote 23 - Lote 23

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

23 23 00253928 FRIGIDEIRA ANTIADERENTE PEQUENA 
18 A 22CM
FRIGIDEIRA ANTIADERENTE PEQUENA –
Frigideira de tamanho pequeno,
confeccionada em alumínio com revestimento
interno antiaderente
de alta qualidade, indicada para
preparo de alimentos diversos.
Possuir cabo anatômico e resistente
ao calor, proporcionando segurança
no manuseio. Produto resistente,
durável e de fácil higienização,
adequado para uso contínuo em
cozinhas domésticas, escolares e
administrativas. Diâmetro
aproximado entre 18 cm e 22 cm.

unidade 2 47,000000 94,00

Total do Lote 94,00
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24 24 00253929 FRIGIDEIRA ANTIADERENTE GRANDE 28 
A 36CM
FRIGIDEIRA ANTIADERENTE GRANDE –
Frigideira de tamanho grande,
confeccionada em alumínio com
revestimento interno antiaderente
de alta qualidade, indicada para
preparo de alimentos diversos em
maior quantidade. Possuir cabo
anatômico e resistente ao calor,
proporcionando segurança no
manuseio. Produto resistente,
durável e de fácil higienização,
adequado para uso contínuo em
cozinhas escolares, industriais e
administrativas. Diâmetro
aproximado entre 28 cm e 36 cm.

unidade 20 98,430000 1.968,60

Total do Lote 1.968,60

Lote 25 - Lote 25

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

25 25 00253930 GARRAFA TERMICA PARA CAFÉ 1L
GARRAFA TERMICA PARA CAFÉTérmica
com capacidade mínima de 1 litro,
indicada para armazenamento e
conservação térmica de café e outras
bebidas quentes ou frias em
ambientes escolares e
institucionais.
Fabricada com parte externa em aço
inoxidável, resistente à corrosão,
impactos e uso contínuo,
proporcionando maior durabilidade e
fácil higienização. Deve possuir
sistema de conservação térmica
eficiente, tampa com vedação segura
e bico direcionador anti-pingo,
além de alça ergonômica para
facilitar o manuseio.
Produto atóxico, resistente e
apropriado para contato com
alimentos e bebidas, atendendo às
normas sanitárias vigentes.
Capacidade 1 litro (1000 ml).
Dimensões aproximadas altura entre
30 cm e 33 cm.

unidade 10 114,990000 1.149,90

Total do Lote 1.149,90
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# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

26 26 00253931 GARRAFA TÉRMICA PARA CAFÉ 2,5L
GARRAFA TERMICA PARA CAFÉ Garrafa
térmica com capacidade mínima de 2,5
litros, confeccionada em aço
inoxidável, destinada ao
armazenamento e conservação térmica
de café e outras bebidas quentes.
Possuir ampola térmica de alta
eficiência, tampa com sistema de
rosqueamento ou pressão e torneira
ou bico apropriado para servir.
Produto resistente, durável, de fácil higienização
e adequado para
uso contínuo em ambientes
administrativos, escolares e
cozinhas industriais. Acabamento
resistente à corrosão e ao uso
frequente.

unidade 20 195,440000 3.908,80

Total do Lote 3.908,80

Lote 27 - Lote 27

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

27 27 00253932 JARRA DE VIDRO 2L
JARRA DE VIDRO para água, sucos e
outras bebidas, confeccionada em
vidro transparente resistente,
própria para uso em cozinhas
institucionais e escolares.
Deve possuir alça anatômica para
facilitar o manuseio, bico
direcionador para servir líquidos
com segurança e tampa protetora em
plástico resistente, inox ou
material similar atóxico, adequada
para contato com alimentos e
bebidas.
Produto resistente, durável, de
fácil higienização e apropriado
para uso contínuo em ambiente
escolar.
Capacidade mínima 2 litros.
Dimensões aproximadas altura entre
20 cm e 30 cm.
Uso armazenamento e serviço de
água, sucos e bebidas em geral.

unidade 30 40,500000 1.215,00

Total do Lote 1.215,00
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# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

28 28 00253933 JARRA PLÁSTICA COM TAMPA 5 L
JARRA PLÁSTICA COM TAMPA 5 LITROS –
Jarra confeccionada em material
plástico resistente e atóxico, com
capacidade mínima de 5 litros,
indicada para armazenamento e
distribuição de água, sucos e outras
bebidas. Possuir tampa de vedação,
alça resistente para transporte e
bico direcionador que facilite o
manuseio. Produto durável, de fácil
higienização e adequado para uso
contínuo em cozinhas escolares e
ambientes administrativos.

unidade 30 38,530000 1.155,90

Total do Lote 1.155,90

Lote 29 - Lote 29

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

29 29 00253934 JOGO DE XÍCARAS PARA CAFÉ 6 
XÍCARAS E PIRES
JOGO DE XÍCARAS PARA CAFÉ – Jogo de
xícaras para café confeccionadas em
porcelana ou material cerâmico de
alta resistência, contendo no
mínimo 06 xícaras com respectivos
pires. Capacidade aproximada de 100
ml por xícara. Produto resistente,
de fácil higienização e adequado
para uso contínuo em ambientes
administrativos e escolares.
Possuir acabamento liso, sem
rachaduras, rebarbas ou
imperfeições. Cor branca.

jogo 35 75,770000 2.651,95

Total do Lote 2.651,95

Lote 30 - Lote 30

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

30 30 00253935 PRATO EM AÇO INOX
PRATO EM AÇO INOX Prato
confeccionado em aço inoxidável,
resistente, durável e apropriado
para utilização na alimentação
escolar. Material atóxico,
resistente à corrosão e de fácil
higienização. Possuir acabamento liso, sem
rebarbas ou partes
cortantes, proporcionando segurança
aos usuários. Produto resistente ao
uso contínuo e compatível com
lavagem frequente. Diâmetro
aproximado entre 22 cm e 26 cm.

unidade 3.000 10,670000 32.010,00

Total do Lote 32.010,00
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Lote 31 - Lote 31

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

31 31 00253936 PENEIRA PROFISSIONAL EM AÇO INOX 
35 CM
PENEIRA PROFISSIONAL EM AÇO INOX 35
CMPeneira profissional
confeccionada em aço inoxidável,
com diâmetro mínimo de 30 cm, tela
metálica fina e resistente, aro
reforçado e cabo anatômico.
Indicada para peneirar ingredientes
secos, coar líquidos e auxiliar no
preparo de alimentos em cozinhas
industriais e institucionais.
Produto resistente à corrosão,
durável, de fácil higienização e
adequado para uso contínuo em
unidades de alimentação escolar.

unidade 30 24,340000 730,20

Total do Lote 730,20

Lote 32 - Lote 32

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

32 32 00253937 RALADOR GRANDE EM AÇO 
INOXIDÁVEL 31 CM
RALADOR GRANDE EM AÇO INOXIDÁVEL 31
CMRalador manual grande,
confeccionado integralmente em aço
inoxidável de alta resistência, com
aproximadamente 31 cm de
comprimento. Possui múltiplas faces
para diferentes tipos de corte e
ralagem, adequado para
processamento de legumes, frutas,
queijos e outros alimentos. Produto
resistente à corrosão, de fácil
higienização e apropriado para uso
em cozinhas industriais e
institucionais.

unidade 30 28,900000 867,00

Total do Lote 867,00
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# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

33 33 00253938 SUPORTE PARA COADOR DE CAFÉ 
GRANDE
SUPORTE PARA COADOR DE CAFÉ GRANDE
Suporte para coador de café, tamanho
grande, indicado para preparo e
coagem de café em cozinhas escolares
e institucionais.
Fabricado em aço inoxidável, aço
cromado ou alumínio resistente,
proporcionando durabilidade,
estabilidade e facilidade de
higienização. Deve possuir
estrutura firme e base estável,
adequada para apoio de coadores de
pano ou filtros de grande
capacidade, permitindo o preparo
seguro de grandes volumes de café.
Produto resistente ao uso contínuo,
de fácil limpeza e apropriado para
contato indireto com alimentos,
atendendo às normas sanitárias
vigentes.
Dimensões aproximadas
 Altura 50 cm a 55 cm
 Diâmetro do aro 15 cm a 20 cm

unidade 20 49,020000 980,40

Total do Lote 980,40

Lote 34 - Lote 34

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

34 34 00253939 SUPORTE PARA BOLO VIDRO 
TRANSPARENTE (BOLEIRA)
BOLEIRASuporte para bolo (boleira)
confeccionado em vidro transparente
resistente, próprio para uso
culinário, armazenamento e
apresentação de alimentos em
ambientes escolares e
institucionais.
Deve possuir tampa em vidro ou
plástico resistente (polipropileno
ou material similar atóxico),
transparente ou translúcida, com
encaixe firme na base de vidro,garantindo
proteção contra poeira,
insetos e contaminações externas.
O conjunto deve apresentar base
estável, superfície lisa e
materiais próprios para contato com
alimentos, de fácil higienização e
alta durabilidade.
Dimensões aproximadas
 Diâmetro 28 cm a 32 cm
 Altura total com tampa 20 cm

a 25 cm

unidade 40 74,370000 2.974,80

Total do Lote 2.974,80

Total Geral do(s) Lote(s) 172.139,35
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